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2 — A renovação do prazo referido no número anterior 
depende da demonstração do cumprimento dos requisitos 
legais que justificam a sua atribuição.

Artigo 9.º
Comunicação dos cursos de formação

As entidades formadoras certificadas nos termos da 
presente portaria devem informar a DGEG, mediante mera 
comunicação prévia, relativamente a cada curso de forma-
ção, dos seguintes elementos:

a) Identificação da ação a ministrar, com data de início, 
duração, horário de funcionamento e local;

b) Identificação dos formadores, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da presente portaria, salvo quando esta 
informação já tenha sido prestada à DGEG ou à Direção-
-Geral do Emprego e Relações de Trabalho;

c) Indicação do método de avaliação dos formandos.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Laureano 
Homem da Trindade, em 27 de fevereiro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 67/2014

de 12 de março

A Portaria n.º 357/2013, de 10 de dezembro, estabelece 
para o continente, as normas complementares de execução 
do regime de apoio à reestruturação e reconversão das 
vinhas (VITIS), para o período 2014 -2018.

Por forma a salvaguardar a especificidade da realidade 
vitícola da região do Minho, procede -se à introdução de 
um novo escalão de densidade de plantação na vinha, per-
mitindo, deste modo, garantir um apoio à reestruturação 
e reconversão da vinha mais adaptado a particularidades 
desta região.

Aproveita -se, ainda, a oportunidade para proceder à cor-
reção de inexatidões verificadas na Portaria n.º 357/2013, 
de 10 de dezembro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 83/97, de 9 de abril, e no uso das competências 
delegadas através do Despacho n.º 3209/2014, de 26 de 
fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria altera a Portaria n.º 357/2013, de 
10 de dezembro, que estabelece, para o continente, as 
normas complementares de execução do regime de apoio 
à reestruturação e reconversão das vinhas (VITIS), para o 
período 2014 -2018.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 357/2013, de 10 de dezembro

Os artigos 7.º, 8.º, 11.º e 15.º e o n.º 2 do anexo II da 
Portaria n.º 357/2013, de 10 de dezembro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 7.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Nos termos do n.º 2 do artigo 63.º do Regula-

mento (CE) n.º 555/2008, de 27 de junho, a opção pela 
manutenção da vinha velha, referida na subalínea i) da 
alínea a) do número anterior, exige a prestação de uma 
garantia, com prazo de 5 anos após a apresentação do 
pedido, a favor do IVV, I. P., no valor de € 1 500/ha.

4 — [...]

Artigo 8.º

[...]

1 — São elegíveis os investimentos iniciados 20 dias 
após o termo do prazo de submissão das candidatu-
ras, salvo em situações devidamente autorizadas pelo 
IVV, I. P.

2 — O disposto no número anterior não se aplica 
às candidaturas apresentadas ao abrigo da Portaria 
n.º 74/2013, de 15 de fevereiro, com a redação dada pela 
Portaria n.º 135/2013, de 28 de março, considerando -se, 
neste caso, elegíveis os investimentos iniciados a partir 
da data de apresentação das candidaturas.

3 — [...]

Artigo 11.º

[...]

1 — Podem ser submetidos pedidos de alteração às 
candidaturas até ao termo do período referido no n.º 1 do 
artigo anterior, os quais seguem os procedimentos pre-
vistos para a submissão e decisão das candidaturas.

2 — [...]
3 — [...]

Artigo 15.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — Nos casos referidos nas alíneas a) e b) do nú-

mero anterior em que se verifique que a execução foi 
inferior a 80 % da área objeto de candidatura, por causa 
imputável ao viticultor, este não poderá candidatar -se 
nas duas campanhas seguintes à campanha de apre-
sentação do pedido de pagamento, ou, no caso de pa-
gamentos antecipados, à comunicação da execução do 
investimento.

6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
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9 — [...]
10 — No caso de incumprimento dos requisitos legais 

de gestão e das boas condições agrícolas e ambientais 
a que se refere o n.º 3 do artigo 19.º, verificado até três 
anos após o pagamento do apoio, e que resulte de um 
ato ou omissão diretamente imputável ao beneficiário, 
o montante do pagamento é reduzido ou cancelado, 

Sistematização do terreno Região Densidade
(plantas/hectare)

Porta -enxertos
(€/ha)

Enxertos prontos
(€/ha)

Garfos
(€/ha)

Sem alteração do perfil  . . . . . . . . . . . . . . . . Minho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 — 1 600 9 200 9 400 8 300
> 1 600 — 2 500 9 800 10 400 8 700

Toda a área do território . . . . . . . . . >2 500 — 3 000 8 000 8 650 6 600
> 3 000 8 700 9 400 7 000

Com alteração do perfil  . . . . . . . . . . . . . . . . Minho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 — 1 600 10 500 10 700 9 800
>1 600 — 2 500 12 270 13 170 10 700

Toda a área do território . . . . . . . . . >2 500 — 3 000 11 400 12 400 8 500
> 3 000 12 400 13 400 9 500

Alteração de perfil com terraceamento ou 
manutenção dos socalcos do Douro.

Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 4 000 13 230 14 730 11 100
> 4 000 14 530 16 130 12 380

 3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]»

Artigo 3.º
Norma revogatória

O n.º 3 do artigo 8.º da Portaria n.º 357/2013, de 10 de 
dezembro, é revogado a partir da campanha vitivinícola 
de 2014 -2015.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 6 de março de 2014. 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 173/2014

Processo n.º 1129/13

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:

I. Relatório

1. O representante do Ministério Público junto do Tri-
bunal Constitucional requereu, nos termos do artigo 82.º 
da Lei de Organização, Funcionamento e Processo do Tri-
bunal Constitucional, aprovada pela Lei n.º 28/82, de 15 de 
novembro (LTC), a apreciação da constitucionalidade da 
norma contida no artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 
4 de setembro, em articulação com o disposto no artigo 1.º, 
n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99, 
de 30 de abril, na parte em que impede a atualização de 
pensões por incapacidades inferiores a 30%, não remí-
veis obrigatoriamente nos termos do artigo 75.º, n.º 1, da 
citada Lei n.º 98/2009 por serem superiores a seis vezes 

a retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia 
seguinte à data da alta.

O requerente fundamentou o seu pedido na circunstância 
de tal dimensão normativa ter sido julgada inconstitucional 
pelo Acórdão n.º 79/2013, tendo tal juízo de inconstitu-
cionalidade sido reiterado posteriormente pelos Acórdãos 
n.ºs 107/2013 e 328/2013, ambos transitados em julgado, e 
pelas Decisões Sumárias n.ºs 208/2013 e 519/2013, igual-
mente já transitadas em julgado.

2. Notificados nos termos e para os efeitos do disposto 
nos artigos 54.º e 55.º, n.º 3, ambos da LTC, aqui aplicáveis 
por força do artigo 82.º da mesma Lei, a Presidente Assem-
bleia da República e o Primeiro -Ministro, limitaram -se a 
oferecer o merecimento dos autos.

II. Fundamentação
Delimitação do objeto do processo de generalização
3. A generalização dos juízos de inconstitucionalidade 

com fundamento na repetição do julgado e a consequente 
declaração com força obrigatória geral, segundo um pro-
cesso de fiscalização abstrata, nos termos do artigo 82º 
da LTC, pode ser requerida por iniciativa de qualquer dos 
juízes do Tribunal Constitucional ou do Ministério Público 
sempre que a mesma norma tiver sido julgada inconstitu-
cional em três casos concretos.

No presente caso, o Ministério Público requereu a 
apreciação da inconstitucionalidade da “norma contida 
no artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 4 de setem-
bro, em articulação com o disposto no artigo 1.º, n.º 1, 
alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 
de abril, na parte em que impede a atualização de pen-
sões por incapacidades inferiores a 30%, não remíveis 
obrigatoriamente nos termos do artigo 75.º, n.º 1, da ci-
tada Lei n.º 98/2009 por serem superiores a seis vezes a 
retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia 
seguinte à data da alta“(itálico aditado; formulação dos 
Acórdãos n.ºs 79/2013 e 328/2013 e da Decisão Sumária 
n.º 519/2013).

O Acórdão n.º 107/2013 e a Decisão Sumária n.º 208/2013 
adotaram uma fórmula decisória não inteiramente coinci-
dente, tendo julgado inconstitucional por violação dos arti-
gos 13.º, n.º 1, e 59.º, n.º 1, alínea f), ambos da Constituição, 
“a norma contida no artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 

parcial ou totalmente, em função da gravidade, extensão, 
permanência e reiteração do incumprimento.

Anexo II

[...]

1 — [...]
2 — Instalação da vinha: 




